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AGRAVANTE : CLEITON ALEX PATRUSSI (PRESO)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . POSSE ILEGALHABEAS CORPUS
DE ARMA DE USO RESTRITO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO
DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUMENTO
PROPORCIONAL. REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE.
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 269
DESTA CORTE SUPERIOR. PLEITO DE SUSBSTITUIÇÃO DA
PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS.
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO

Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de1. 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de
flagrante desproporcionalidade.

O aumento da pena-base possui fundamentação idônea, porquanto o2. 
número de munições pode ser utilizada como desvalor para exasperar a
pena. Precedentes.

 Quanto ao patamar de aumento, como é cediço, a análise das3.
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui pesos
absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma operação
aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito.
Assim, é possível até mesmo "o magistrado fixe a pena-base no
máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância
judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto"
(AgRg no REsp 143071/AM, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, Sexta Turma, DJe ).6/5/2015

Em relação à fixação do regime prisional, sabe-se que a4.
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que é necessária a
apresentação de motivação concreta, fundada nas circunstâncias
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, na primariedade do
acusado e na gravidade concreta do delito, evidenciada esta última por
um  que desborde dos elementos normais do tipo penalmodus operandi
violado.
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No presente caso, o regime fixado não deve sofrer alteração. Isso5. 
porque não há se falar em ilegalidade do regime fechado, uma vez que,
não obstante a pena seja inferior a 4 anos de reclusão, o paciente é
reincidente e a pena-base foi fixada acima do mínimo legal. Assim,
verifica-se que o regime mais gravoso está de acordo com os termos do
art. 33, §§ 2º e 3º do Código Penal, não se aplicando o enunciado n. 269
da Súmula deste Tribunal Superior.

A valoração negativa de circunstâncias judiciais evidencia que a6. 
substituição da pena não se mostra medida socialmente recomendável,
nos termos do art. 44, III, do Código Penal.

Agravo regimental não provido.7. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator

Documento eletrônico VDA48399462 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/06/2025 18:22:09
Publicação no DJEN/CNJ de 25/06/2025. Código de Controle do Documento: a66cf729-ac42-4423-a830-d80f3b6df7a7



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 999854 - SP (2025/0151025-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CLEITON ALEX PATRUSSI (PRESO)
ADVOGADOS : FÁBIO HENRIQUE DOS SANTOS - SP406771

THAMIRIS FELICIO CAPELINI - SP434923
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . POSSE ILEGALHABEAS CORPUS
DE ARMA DE USO RESTRITO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO
DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUMENTO
PROPORCIONAL. REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE.
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 269
DESTA CORTE SUPERIOR. PLEITO DE SUSBSTITUIÇÃO DA
PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS.
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO

Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de1. 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de
flagrante desproporcionalidade.

O aumento da pena-base possui fundamentação idônea, porquanto o2. 
número de munições pode ser utilizada como desvalor para exasperar a
pena. Precedentes.

 Quanto ao patamar de aumento, como é cediço, a análise das3.
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui pesos
absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma operação
aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito.
Assim, é possível até mesmo "o magistrado fixe a pena-base no
máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância
judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto"
(AgRg no REsp 143071/AM, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, Sexta Turma, DJe ).6/5/2015

Em relação à fixação do regime prisional, sabe-se que a4.
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que é necessária a
apresentação de motivação concreta, fundada nas circunstâncias
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, na primariedade do
acusado e na gravidade concreta do delito, evidenciada esta última por
um  que desborde dos elementos normais do tipo penalmodus operandi
violado.

Documento eletrônico VDA47971851 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 05/06/2025 23:34:22
Código de Controle do Documento: e5052a22-ba6f-4c83-b9da-be24f1bdf841



No presente caso, o regime fixado não deve sofrer alteração. Isso5. 
porque não há se falar em ilegalidade do regime fechado, uma vez que,
não obstante a pena seja inferior a 4 anos de reclusão, o paciente é
reincidente e a pena-base foi fixada acima do mínimo legal. Assim,
verifica-se que o regime mais gravoso está de acordo com os termos do
art. 33, §§ 2º e 3º do Código Penal, não se aplicando o enunciado n. 269
da Súmula deste Tribunal Superior.

A valoração negativa de circunstâncias judiciais evidencia que a6. 
substituição da pena não se mostra medida socialmente recomendável,
nos termos do art. 44, III, do Código Penal.

Agravo regimental não provido.7. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEITON ALEX PATRUSSI
contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci o (e-STJ fls. 383habeas corpus 
/391).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 16, ,caput
da Lei n. 10.826/2003, à pena de 3 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial
fechado, bem como ao pagamento de 11 dias-multa (e-STJ fls. 316/318).

Interposta apelação, o Tribunal local negou provimento ao recurso, mantendo
a condenação nos termos proferidos na sentença (e-STJ fls. 367/371).

No presente (e-STJ fls. 2/11), o impetrante alega que o paciente estáwrit 
sofrendo constrangimento ilegal, em razão da exasperação da pena-base. Afirma que não
fundamentos que justifiquem a pena-base acima do mínimo legal. 

Se insurge, ainda, quanto à fixação do regime inicial mais gravoso, porquanto
a pena é inferior a 4 anos de reclusão, o paciente confessou o delito, a reincidência não é
específica, o crime não foi praticado com violência ou grave ameaça.

Por fim, pugna pela substituição da pena privativa de liberdade por restritivas
de direitos.

Dessa forma, requer, na liminar e no mérito, a concessão da ordem para
redimensionar a pena, abrandar o regime e substituir a pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 383/391, este Relator não conheceu da
impetração.

Nas razões do agravo (e-STJ fls. 396/403), a defesa reafirma os fundamentos
apresentados na petição do , ressaltando que os fundamentos apresentadoshabeas corpus
para aumentar a pena-base são inerentes ao tipo. Aponta, ainda, desproporcionalidade no 

de aumento. Por fim, alega que o regime de cumprimento da pena pode serquantum 
abrandado e a pena privativa de liberdade pode ser substituída por restritivas de direitos.
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Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, sua
submissão ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações do agravante, entendo que a decisão impugnada
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a concessão da ordem para redimensionar a pena, abrandar
o regime e substituir a pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e
subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

Ademais, a exasperação da pena-base deve estar fundamentada em dados
concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar dos
elementos próprios do tipo penal.

No caso dos autos, o  do paciente ficou posto nos seguintescálculo das penas
termos, na origem (e-STJ fl. 370):

Na primeira fase, a base foi corretamente exasperada em 1/3 acima do
mínimo, tendo em vista que além da arma de fogo foram apreendidas várias
munições para a mesma arma e duas munições calibre 45, configurando
culpabilidade exacerbada para o delito, fixada em em 3 anos e 6 meses de
reclusão e 11 dias-multa.
 

Não há ilegalidade na fundamentação apresentada, uma vez que o aumento da
pena-base possui fundamentação idônea, porquanto o número de munições pode ser
utilizada como desvalor para exasperar a pena.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. MOTIVO.
CIRCUNSTÂNCIAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese em apreço, não houve ilegalidade ou manifesta
desproporcionalidade na exasperação da pena basilar, pois os motivos do
crime foram apreciados de maneira negativa assente nas características do
caso concreto, considerando a informação de que o paciente vinha sendo
ameaçado e que portava arma de fogo com a finalidade de fazer justiça com
as próprias mãos, invés de comunicar os fatos à Autoridade Competente.
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2. A fundamentação adotada levou em conta a maior reprovabilidade da
origem propulsora da vontade criminosa, justificando maior censura na
exasperação do vetor motivos do crime na primeira fase da dosimetria.
3. Quanto às circunstâncias do crime, a pena-base foi exasperada com
fundamentação idônea, pois, além da arma, foram apreendidas na posse do
paciente 08 (oito) munições, o que denota maior gravidade da sua conduta,
justificando a negativação da referida vetorial.
4. Quanto ao incremento basilar para cada circunstância judicial negativada,
também não há desproporcionalidade na exasperação operada no caso
concreto, considerando a elevação no patamar de 1/8 (um oitavo) para cada
circunstância judicial valorada.
5. No que diz respeito ao regime de cumprimento de pena, embora a
reprimenda aplicada não seja superior a 04 (quatro) anos, a pena-base foi
fixada acima do mínimo legal em razão da negativação de duas circunstâncias
judiciais, o que autoriza a fixação do regime intermediário, consoante
jurisprudência desta Corte de Justiça.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 916.299/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em ,16/10/2024
DJe de .)23/10/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. DOSIMETRIA. PENA-BASE
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS
DO CRIME DESFAVORÁVEL COM BASE NA QUANTIDADE DE

 TRÁFICO DE DROGAS. CONFISSÃOARMAS APREENDIDAS.
ESPONTÂNEA NÃO UTILIZADA PARA FUNDAMENTAR A
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO.
PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS CAPAZ
DE ALTERAR O ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE FIRMADO.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios
fundamentos.
II - In casu, as circunstância do crime não se inferem ilegalidade na primeira
fase da dosimetria, pois o decreto condenatório demonstrou que o modus
operandi do delito revela gravidade concreta superior à ínsita aos crimes desta
natureza, visto que o réu foi apreendido com mais de uma arma de fogo, ou

 III - As declarações do agravanteseja, 1 (uma) pistola e 2 (dois) revólveres
não foram em nenhum momento levadas em consideração para fundamentar a
condenação que lhe foi imposta pelo delito de tráfico de drogas. Segundo
decidido pela c. Suprema Corte, em se tratando do delito de tráfico de drogas,
"Para a incidência da atenuante genérica da confissão espontânea, faz-se
imprescindível que o Paciente tenha confessado a traficância" (HC n. 94.295
/SP, Primeira Turma, Re1ª. Minª. Cármen Lucia, DJe de , grifei).30/10/2008
Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 490.430/PE, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)7/5/2019 13/5/2019
 

Quanto à insurgência sobre desproporcionalidade, insta consignar que esta
Corte Superior de justiça entende que a análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do
Código Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. Assim, é
possível que "o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado
tão somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante

 (AgRg no REsp n. 143.071/AM, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza depara tanto"
Assis Moura, DJe de ).6/5/2015

Em relação à fixação do regime prisional, sabe-se que a jurisprudência desta
Corte firmou-se no sentido de que é necessária a apresentação de motivação concreta,
fundada nas circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, na
primariedade do acusado e na gravidade concreta do delito, evidenciada esta última por
um  que desborde dos elementos normais do tipo penal violado.modus operandi

Nessa linha, foi editada a Súmula n. 440/STJ, segundo a qual, fixada a pena-
base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do
que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do

.delito

Na mesma esteira, há os enunciados n. 718 e n. 719 da Súmula do Supremo
Tribunal Federal, os quais indicam, respectivamente:

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui
motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido
segundo a pena aplicada.
 
A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada
permitir exige motivação idônea.
 

No presente caso, o regime não deve sofrer alteração. Isso porque não há se
falar em ilegalidade do regime fechado, uma vez que, não obstante a pena seja inferior a
4 anos de reclusão, o paciente é reincidente e a pena-base foi fixada acima do mínimo
legal.

Assim, verifica-se que o regime mais gravoso está de acordo com os termos
do art. 33, §§ 2º e 3º do Código Penal, não se aplicando o enunciado n. 269 da Súmula
deste Tribunal Superior.

Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA.
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ESTELIONATO. DOSIMETRIA. REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE.
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 269 DESTA CORTE SUPERIOR.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios
fundamentos.
II - Conforme abordado na decisão agravada, "a via do writ somente se mostra
adequada para a análise da dosimetria da pena se não for necessária uma
análise aprofundada do conjunto probatório e caso se trate de flagrante
ilegalidade. Vale dizer, o entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido
de que a "dosimetria da pena insere- se dentro de um juízo de
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso
concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no
caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade" (HC n. 400.119/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, D Je de 1º/8/2017).
III - No caso, sendo a paciente reincidente e portadora de circunstâncias
judiciais desfavoráveis, o regime fechado mostra-se o mais adequado, ainda
que a pena tenha sido fixada em patamar inferior a 4 (quatro) anos de
reclusão, não sendo aplicável a Súmula n. 269/STJ: "É admissível a adoção do
regime prisional semi-aberto aos reincidentes condenados a pena igual ou
inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais. " IV - A toda
evidência, o decisum agravado, ao confirmar o acórdão impugnado, rechaçou
as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais
encontram amparo na jurisprudência desta Corte Superior.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 915.402/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)4/11/2024 7/11/2024
 
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.
NÃO CABIMENTO. ROUBO QUALIFICADO TENTADO. DOSIMETRIA.
PLEITO DE REDUÇÃO NA FRAÇÃO MÁXIMA PELA TENTATIVA.
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO PROBATÓRIO.
INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO MANDAMUS. REGIME
SEMIABERTO. DESCABIMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS (MAUS ANTECEDENTES). E REINCIDÊNCIA.
REGIME FECHADO. ADEQUADO. SÚMULA 269/STJ.
INAPLICABILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não
admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado,
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.
II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria da
pena caso se trate de flagrante ilegalidade e não seja necessária uma análise
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aprofundada do conjunto probatório. Vale dizer, "[...] o entendimento deste
Tribunal firmou-se no sentido de que, em sede de habeas corpus, não cabe
qualquer análise mais acurada sobre a dosimetria da reprimenda imposta nas
instâncias inferiores, se não evidenciada flagrante ilegalidade, tendo em vista
a impropriedade da via eleita" (HC n. 39.030/SP, Quinta Turma, Rel.
Min. Arnaldo Esteves Lima, DJU de ).11/4/2005
III - Considerada a estreita proximidade de consumação do delito, a escolha
do patamar de diminuição está em consonância com a jurisprudência desta
Corte que "adota critério de diminuição do crime tentado de forma
inversamente proporcional à aproximação do resultado representado: quanto
maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da causa de
diminuição" (HC n.
298.249/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ).17/4/2018
IV - Alterar a fração correspondente à tentativa demandaria o reexame do iter
criminis percorrido pelo agente, procedimento vedado na via do habeas
corpus. Nesse sentido: HC n. 426.444/RS, Quinta Turma, de minha relatoria,
DJe de .7/3/2018
V - Sendo a paciente reincidente e portadora de circunstâncias judiciais
desfavoráveis (maus antecedentes), o regime fechado mostra-se o mais
adequado, ainda que a pena tenha sido fixada em patamar inferior a 4 (quatro)
anos de reclusão, não sendo aplicável a Súmula n. 269/STJ: "É admissível a
adoção do regime prisional semi-aberto aos reincidentes condenados a pena
igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais".
VI - A incidência da Súmula n. 269/STJ pressupõe que todas as circunstâncias
judiciais sejam favoráveis, o que não ocorre na espécie.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 571.800/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe )16/06/2020 23/06/2020
 

Em relação ao pleito de substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direito, o art. 44, I, do Código Penal estabelece que será admitida a
conversão da pena corporal por restritiva de direitos se "aplicada pena privativa de
liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com violência ou grave

.ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo"

Contudo, no caso, não obstante a pena seja inferior a 4 anos de reclusão, o
requisito do art. 44, inciso III, do Código Penal não está preenchido, conforme foi
consignado pelo Tribunal local, uma vez que a culpabilidade foi valorada negativamente.
Assim, não há se falar em substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. REGIME SEMIABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA
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PENA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DA DROGA. CIRCUNSTÂNCIAS
DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTO IDÔNEO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A escolha do regime inicial de cumprimento de pena deve levar em
consideração a quantidade da reprimenda imposta, a eventual existência de
circunstâncias judiciais desfavoráveis, bem como as demais peculiaridades do
caso concreto.
2. Na hipótese, o regime inicial semiaberto foi imposto com amparo na
existência de circunstâncias que levaram à fixação da pena-base acima do
mínimo legal, nos termos do art. 33, § 3º, c/c o art. 59 do CP.
3. A desfavorabilidade de circunstâncias judiciais evidencia que a substituição
da pena não se mostra medida socialmente recomendável, nos termos do art.
44, III, do Código Penal.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.582.134/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)14/5/2024 23/5/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO
QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INVIABILIDADE. CONTUMÁCIA DELITIVA E TRÊS
QUALIFICADORAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. BIS IN IDEM.
INOCORRÊNCIA. DESLOCAMENTO DE QUALIFICADORAS
REMANESCENTES PARA PRIMEIRA FASE. POSSIBILIDADE. FURTO
PRIVILEGIADO. SUBSTITUIÇÃO POR PENA DE DETENÇÃO.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MAUS ANTECEDENTES E
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. PLEITO DE
SUSBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 221.999/RS,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de , estabeleceu que a10/12/2015
reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância,
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, se verificar que a medida é
socialmente recomendável, o que não ocorreu no presente caso, em que o
paciente foi condenado por furto qualificado.
II - No tocante à exasperação da pena-base, não há ilegalidade no aumento da
pena no patamar de 1/5, em razão de ostentar o paciente maus antecedentes e
por terem sido deslocadas duas qualificadoras sobressalentes (rompimento de
obstáculo e escalada) para a primeira fase do cálculo dosimétrico.
III - O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de
que havendo duas ou mais qualificadoras, uma delas deverá ser utilizada para
qualificar a conduta, alterando o quantum da pena em abstrato, e as demais
poderão ser valoradas na primeira ou segunda fase da dosimetria, a depender
da hipótese (AgRg no AREsp n. 2.238.273/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel
Ilan Paciornik, DJe de ).23/6/2023
IV - "Reconhecida a figura do furto privilegiado, cabe ao julgador,
obedecendo ao livre convencimento motivado, escolher entre as opções legais
apr esentadas no § 2º do art. 155 do Código Penal, devendo fundamentar sua
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decisão nas circunstâncias do caso concreto e particularidades do agente, a
fim de obter a solução mais adequada e suficiente como resposta penal à
conduta praticada" (AgRg no HC n. 726.958/SC, Quinta Turma, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, DJe de ).31/5/2022
V - No caso dos autos, a pena de detenção foi aplicada em razão da maior
reprovabilidade da conduta praticada pelo recorrente, tendo em vista seus
maus antecedentes e a existência de circunstâncias judiciais negativas, em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. Precedentes.
VI - A análise desfavorável das circunstâncias judiciais e os maus
antecedentes justificam o afastamento da substituição da sanção privativa de
liberdade por restritivas de direitos, consoante o disposto no art. 44, III, do
Código Penal.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 841.482/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)12/3/2024 18/3/2024
 

Portanto, na espécie, a pretensão formulada pelo impetrante encontra óbice na
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, revelando-se manifestamente
improcedente .

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 999.854 / SP
Número Registro: 2025/0151025-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003598320248260631 22581922024 516812024

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIO HENRIQUE DOS SANTOS
ADVOGADOS : FÁBIO HENRIQUE DOS SANTOS - SP406771

THAMIRIS FELICIO CAPELINI - SP434923
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CLEITON ALEX PATRUSSI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEITON ALEX PATRUSSI (PRESO)
ADVOGADOS : FÁBIO HENRIQUE DOS SANTOS - SP406771

THAMIRIS FELICIO CAPELINI - SP434923
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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